
N.o 80 — 24 de Abril de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 2897

redacção dada pela Portaria n.o 506/2003, de 26 de
Junho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 11.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O subsídio reembolsável assume a forma de

empréstimo à taxa 0, amortizável no prazo máximo de
seis anos, sendo de três anos o período de carência
e de três anos o período de reembolso, para os projectos
de investimento de montante superior a E 50 000. Para
os projectos de investimento de montante igual ou infe-
rior a E 50 000, o prazo é de quatro anos, sendo de
dois anos o período de carência e de dois anos o período
de reembolso.»

2.o O disposto no n.o 4 do artigo 11.o do Regulamento
do Regime de Apoio à Construção de Novas Embar-
cações de Pesca, anexo à Portaria n.o 1078/2000, de 8
de Novembro, na redacção que lhe é conferida pela
presente portaria, aplica-se às operações já aprovadas
cujo período de reembolso não esteja ainda a decorrer.

3.o Para operações cujo período de reembolso já esteja
em curso, o prazo de reembolso inicialmente fixado é
acrescido de um ano.

4.o Os beneficiários com operações já aprovadas e
que não pretendam ficar abrangidos pelo disposto nos
n.os 2.o e 3.o devem manifestar essa vontade, por escrito,
junto do IFADAP, no prazo de 30 dias a contar da
data da entrada em vigor da presente portaria.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 5 de
Abril de 2006.

Portaria n.o 393/2006
de 24 de Abril

De acordo com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 224/2000, de 9 de Setembro, que
estabeleceu a regulamentação do Programa Operacional
Pesca, designado por MARE — Programa para o
Desenvolvimento Sustentável do Sector da Pesca, os
apoios financeiros a conceder no âmbito do regime de
apoio à transformação e comercialização dos produtos
da pesca e da aquicultura podem revestir a forma de
subsídios reembolsáveis, nas condições financeiras fixa-
das no n.o 3 do artigo 13.o da Portaria n.o 1079/2000,
de 8 de Novembro.

Tendo em conta o aumento dos custos de exploração,
com a consequente deterioração da situação financeira
das empresas do sector da indústria transformadora do
pescado, considera-se ajustado proceder a um alarga-
mento dos prazos de amortização dos subsídios reem-
bolsáveis.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 5
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 224/2000, de 9 de Setem-
bro, o seguinte:

1.o O n.o 3 do artigo 13.o do Regulamento do Regime
de Apoio à Transformação e Comercialização dos Pro-
dutos da Pesca e da Aquicultura, anexo à Portaria
n.o 1079/2000, de 8 de Novembro, na redacção dada
pela Portaria n.o 158/2003, de 15 de Fevereiro, passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — O subsídio reembolsável assume a forma de
empréstimo à taxa 0, amortizável no prazo máximo de
seis anos, sendo de três anos o período de carência
e de três anos o período de reembolso, para os projectos
de investimento de montante superior a E 50 000. Para
os projectos de investimento de montante igual ou infe-
rior a E 50 000, o prazo é de quatro anos, sendo de
dois anos o período de carência e de dois anos o período
de reembolso.»

2.o O disposto no n.o 3 do artigo 13.o do Regulamento
do Regime de Apoio à Transformação e Comerciali-
zação dos Produtos da Pesca e da Aquicultura, anexo
à Portaria n.o 1079/2000, de 8 de Novembro, na redacção
que lhe é conferida pela presente portaria, aplica-se
às operações já aprovadas cujo período de reembolso
não esteja ainda a decorrer.

3.o Para operações cujo período de reembolso já esteja
em curso, o prazo de reembolso inicialmente fixado é
acrescido de um ano.

4.o Os beneficiários com operações já aprovadas e
que não pretendam ficar abrangidos pelo disposto nos
n.os 2.o e 3.o devem manifestar essa vontade, por escrito,
junto do IFADAP, no prazo de 30 dias a contar da
data da entrada em vigor da presente portaria.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 5 de
Abril de 2006.

Portaria n.o 394/2006
de 24 de Abril

De acordo com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 224/2000, de 9 de Setembro, que
estabeleceu a regulamentação do Programa Operacional
Pesca designado MARE — Programa para o Desenvol-
vimento Sustentável do Sector da Pesca, os apoios finan-
ceiros a conceder no âmbito do regime de apoio ao
desenvolvimento da aquicultura podem revestir a forma
de subsídios reembolsáveis, nas condições financeiras
fixadas no n.o 2 do artigo 9.o da Portaria n.o 1083/2000,
de 9 de Novembro.

Tendo em conta o aumento dos custos de exploração,
com a consequente deterioração da situação financeira
das empresas do sector da aquicultura, considera-se ajus-
tado proceder a um alargamento dos prazos de amor-
tização dos subsídios reembolsáveis.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 224/2000, de 9 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o O n.o 2 do artigo 9.o do Regulamento do Regime

de Apoio ao Desenvolvimento da Aquicultura, anexo
à Portaria n.o 1083/2000, de 9 de Novembro, na redacção
dada pelas Portarias n.os 56-I/2001, de 29 de Janeiro,
e 156/2003, de 15 de Fevereiro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 9.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O subsídio reembolsável assume a forma de

empréstimo à taxa 0, amortizável no prazo máximo de
seis anos, sendo de três anos o período de carência
e de três anos o período de reembolso, para os projectos
de investimento de montante superior a E 50 000. Para
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os projectos de investimento de montante igual ou infe-
rior a E 50 000, o prazo é de quatro anos, sendo de
dois anos o período de carência e de dois anos o período
de reembolso.»

2.o O disposto no n.o 2 do artigo 9.o do Regulamento
do Regime de Apoio ao Desenvolvimento da Aquicul-
tura, anexo à Portaria n.o 1083/2000, de 9 de Novembro,
na redacção que lhe é conferida pela presente portaria,
aplica-se às operações já aprovadas, cujo período de
reembolso não esteja ainda a decorrer.

3.o Para operações cujo período de reembolso já esteja
em curso, o prazo de reembolso inicialmente fixado é
acrescido de um ano.

4.o Os beneficiários com operações já aprovadas e
que não pretendam ficar abrangidos pelo disposto nos
n.os 2.o e 3.o devem manifestar essa vontade, por escrito,
junto do IFADAP, no prazo de 30 dias a contar da
data da entrada em vigor da presente portaria.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 5 de
Abril de 2006.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 395/2006
de 24 de Abril

A requerimento da Maiêutica — Cooperativa de
Ensino Superior, C. R. L., entidade instituidora do Ins-
tituto Superior da Maia, reconhecido, ao abrigo do dis-
posto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo (Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela
Portaria n.o 1006/91, de 2 de Outubro;

Considerando que o Instituto Superior da Maia foi
autorizado a ministrar um curso conferente do grau de
licenciado em Psicologia, nas condições estabelecidas
na Portaria n.o 206/95, de 21 de Março;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer do grupo de acompanhamento do
ensino superior na área da saúde constituído pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 116/2002, de 2 de
Outubro;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

O Instituto Superior da Maia é autorizado a conferir
o grau de mestre na especialidade de Avaliação e Inter-
venção Neuropsicológicas.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Avaliação e
Intervenção Neuropsicológicas é conferido aos que satis-
façam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Conclusão, com aproveitamento, de todas as
unidades curriculares que integram o plano de
estudos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Autorização de funcionamento do curso

É autorizado o funcionamento do curso de especia-
lização no Instituto Superior da Maia nas instalações
que estejam autorizadas nos termos da lei.

5.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 20.

2 — A frequência global do curso de especialização
não pode exceder 30 alunos.

6.o

Duração

O curso de especialização tem a duração de dois se-
mestres lectivos.

7.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de espe-
cialização nos termos do anexo à presente portaria.

8.o

Início do funcionamento do curso

O curso de especialização pode iniciar o seu fun-
cionamento a partir do ano lectivo de 2005-2006,
inclusive.

9.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso de especialização
são as fixadas nos termos da lei e do regulamento.

10.o

Regulamento

O regulamento a que se refere o artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92 é aprovado pelo órgão legal e esta-
tutariamente competente do estabelecimento de ensino
e está sujeito ao disposto neste diploma legal e na pre-
sente portaria.


